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REVELIA  Impossível admitir a justifica-
ção da aun neia do reclamado & audt&icta, 
quando o atestado, em que se funda a ale-
gada doença, no precisa a hora do dia, $ 

em que se tenha detiegrado o 'mal súbito' 
Embargos riso conhecidos... 

Vistos, relatados e discutidos este  au-

tos do recurso de embargos n9 TST.E.RR.-18/73, em que 4 eznbaL 

gante SOCIEDADE MfliEIRA DE HOTÉIS LTDA. e embargada IZA L 

GUIAR MOREIRA.* 

"A E. 3a. Turma deste Colendo, awSrd o dá. 

tia. 59/61,  conheceu do recurso de revista interposto pela :Re 

clamada apenas quanto & revelia e, no ut4rito, negou-lhe provi, 

mento, por entender que "inipouivel admitir a juatificag o da 

aus ncia do racl mado & audt ncia, quando o atestado, em que 
se funda a alegada doença, no precisa a hora do dia, em que 1 

tenha det.agado o mal ebito' e ainda porque "dada a exist n,: 

eis de outros s6cioa ou de pessoas vinculadas & admirzistz'aq o 

do estabelecimento reclamado". Não conheceu quanto 'a nulidade 

argtfda por violação do art. 832 da C7J1 e quanto ao mais  por 

versar "matéria de fato, inclusive quanto ao aviso pr4vio M. 

horta pela presunção da revelia, pois a efic cia do documento. 

anexado não e6 atenta contra a preauniq o da revelia, o diapó. 

to me. Sdmula 8 e a supreaa o de uma inat ncia". 

Recorre de embargos a Reclamada (1.e.63/ 

69) sustentando ilidida a revelia. DL como violado o arte 8k' 
da CXJr. Argi ainda violação do art. (396, renovando a preliiu 

nar de nulidade por violação do art. 832 e art. 4 do CPC eis 

que o ac6rdao regional no apreciou todo o recurso ordinário. 

Entende indevido o aviso prdvio face o documento de fie. 20. 

Seni contra'.raz3ee, subiram os autos, op 

nando a douta Procuradoria Geral às tia. 75/76 pelo conheci 
conto e rejeiç o 

o re1at6rio. 
O  

Trata-se de embargos intentados pela ao. 

.i 
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Sociedade Mineira de Hotéis Ltda. contra decisão da Egrégia 3a. 

Turma, com o seguinte teor: 

"ReT.ta  Impoas ve.l admitir a Juatificaç o 

da aus ncia. do reclamado à audt€ncia, quando 

o atestado, em que se funda a alegada doenç4 

no precisa a hora do dia, em que se tenha ' 

deflagrado o "mal eb*t4 . 

A argüição de nulidade do venerando acórdão' 

regional por violaç o do art. 832 da CLT, na qual ainda agora  i 

siste a embargante, em verdade nZo encontrava nem encontra reapa 

do de qualquer natureza que pudesse amp fra»3.o no pedido de  revi 

ta entio interposto, eis que sob o t6pico, situando-se a snat rLa, 

efetivamente, ao campo dos fatos abrangidos pela ficta confessio 

incensurável foi a decisao regional no considerar como no  elid 

da a revelia, do mesmo modo que a decisao ora embargada nao cn1 

cendo da revista, no particular, por pretender a mesma um reexame 

de todo irwi vel naquela fase recursal, É que tendo a MM.  Juntai 

coza todo acerto, decretada a revelia do faltoso, para esse ponto' 

e seus consect rtos, tio a6, é que se deveria considerar devolvi-
da como o foi, a mataria pertinente, excetuada a condenaqZo eia do 

bro que no se justificava, logrando o embargante nessa parte  a 

merecida correç o* ta', conforme se vã do julgado a Suo  no  ha. 

vendo coadiq ea para que se considerasse elidida a revelia do  óa 

preg4rio, nada autorizava seguir a trilha proposta no recurso  o 

dtn rio no sentido de debater queat eø cobertas pela confiea o. 

Assinale-se, de reato, que essa mataria  tj;, 

cou precluaa, dela, data venlap não podendo conhecer o Colendo ' 

PlenSrio, ato que pelo despacho de fia. 70 os embargos foram rec 

bidos apenas no tocante & revelia, tnadtLltttdo em conaeq acia, p2, 

leinizar a esta altura sobre a nulidade pretendida. 

Fixado, pois, o dateo ponto nodal, da  rev, 

lia, o que se terá cia observar no v. ac6rd o embargado (fls.59/61) 

o que nele se contdm como unidade de fundarnentaç o, e no  pi, 

qar aqui e ali uma ou outra de suas afirrnattvaa'\'&ra da  extrair ' 

suposto desacerto contra a lei ou contradtçao caracterizada em  ' 

conflito com outros julgados. O ac6rd o no nega, em tese, a vali 
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a validade dos atestados mdicos para comprovarem mal súbito  que 

eventualmente possa impedir a parte de comparecer & audi&iciad'Aa' 

contece, por4nI"  cpie  -tratando -de»peeee  ur dtck,' "e dada a 

xist icia de outros skids r  dé pé soa Vtnculadas & administra 

ço do estabelecimento reclamado, assim como de no achar-se  cOa, 

provada a impossibilidade de comunicaçao do evento & Junta se 

correra antes da audi&zcia, a Juatificaçao, a teor do par&grafo 

nico do art. 844, no parece configurada'. 

seis duvida "certa Jurisprud ncia" que ab 

na a tese do recurso, segundo com  acuidade conhecida adverte  o 

insigne Antonio ?srni.irca (Ação na Justiça do Trabalho), realçando, 

todavia, em sua obra, os riscos prejudici qs que poderão  ocorrer 
com sua adoç o, in verbis: 

"Para que havendo motivo poderoso Ou rel vann 

no sofra o reclamante (empregado ou empregador) os percLtçoa 

do arquivamertt e reclamado os decorrentes da revelia e  confia  

suo, pensamos que o mesmo deva ser comprovado Xo  nao coniparecimej 

to) até a hora da rea li açao da audigncia, o que se infere da  e 

presaZo empregada n * 29 do art. 8i  ("devidamente comprovado"). 

A ar&ltçZo  postarias, deve ser devidamente afastada (nZo  obstante 

certa Jurisprud ncta) porque abre eneanchas graves & inata  deaà 

freada fraude. Ji tivemos em mão casos de revelaqZo, pela  eup 

nor inatgncia, de pena revelia e confissao, cosi apreaentaçao POL; 

ten or de atestados médicos oartucularee absolutamente gratu tos. 

Xnadmtna vel, (Os gritos aZo do original  pago 917i918 da  obra 

citada). 

Filiado que se nos afigura o v* ac6r6aó,,  ó 

bargado & tese acima exposta em resumo, que também adotamos,  i 

possível se torna o conhecimento eia que a ,juriapru ancta  citada 

não se coaduna com e hip6teee, partindo de pressupostos fticoa 1 

diversos. Mo conheço. 

ISTO  POSTOS 

A O O fl 1) A M os Ministros 4 Tribunal 8upe» 
nor do Trabalho por maioria de votos, vencidos os Senhores MtniL 

troa Fortunato Penso Junior, relator no conhecer d03 orabar os. 
13raa lia,2O de novembro de 1974. 

Leite 0h/jP DA   Presidente rio exe, 

J2 1"  / ioZ  ioiwro DE REZENDE PUECH  cicio da Preuid n 
TST - 12. 
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